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PARECER Nº 718/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0265/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe 
sobre o comércio de gaiolas no Município de São Paulo. 

O projeto impõe uma série de limitações ao comércio de gaiolas, sujeitando 
compradores e vendedores ao cumprimento de regras mais rígidas e impondo penalidades em 
caso de descumprimento. 

De acordo com a justificativa, a propositura apresenta, dentre os seus principais 
escopos, o de coibir o comércio irregular de animais silvestres e o de facilitar a fiscalização dos 
órgãos administrativos, separando de maneira mais nítida os criadores autorizados dos 
clandestinos. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e 
II, da Constituição Federal; 13, incisos I e II, e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

A propositura visa instituir medida que vai ao encontro da proteção e defesa do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar e que foi 
alçado à categoria de princípio impositivo pela nossa Constituição Federal que determinou ao 
Poder Público, em todas as suas esferas, o poder-dever de defender e preservar o meio 
ambiente para as presentes e futuras gerações. (art. 225, art. 24, inciso VIII c/c art. 30, incisos I 
e II da CF). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente em seus artigos 7º e 181, sendo que 
este último prevê a elaboração de uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente. 

De se ressaltar, demais disso, que o pretendido pela presente propositura encontra 
fundamento no poder de polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino 
e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13ª edição. Brasília: Ímpetus. pág.157), expressa 
que o "poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar 
e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade 
ou do próprio Estado". 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta 
ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da 
conduta daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

Destaque-se, ademais, que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 
nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
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Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, 
pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que 
encontra fundamento nos artigos 24, inciso VI; 30, incisos I e II e 225 da Constituição Federal; 
artigos 13, incisos I e II; e 180 da Lei Orgânica do Município. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e, especialmente, para 
suprimir dispositivo que impõe ao Poder Executivo a realização de atos concretos, sob pena de 
violação do princípio da independência e harmonia entre os Poderes: 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0265/16. 

Dispõe sobre o comércio de gaiolas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

Art. 1º Os estabelecimentos que comercializem gaiolas para pássaros e outros animais 
de pequeno porte deverão no ato de venda requerer do comprador cópia de comprovante de 
endereço (residência, no caso de pessoas físicas ou sede, no caso de pessoas jurídicas), com 
apresentação do respectivo original para verificação, devendo, ainda, requerer para 
conferência, um documento de identidade com foto do comprador. 

§ 1º Os criadores amadoristas e comerciais deverão apresentar seu número de registro 
no SISPASS - Sistema de Cadastramento de Criadores de Passeriformes. 

§ 2º O estabelecimento deverá manter em arquivo por 2 (dois) anos, os comprovantes 
de endereço, nos quais será anotado o número da nota fiscal e a data da venda. 

Art. 2° Os estabelecimentos mencionados no art. 1º também exigirão dos compradores 
que não possuam cadastro no SISPASS, uma declaração por escrito e assinada no ato da 
compra, informando qual a finalidade da gaiola e o animal que se pretende manter sob guarda. 

Art. 3º O nome do comprador, números de seu documento de identidade, endereço ou 
quando houver, o número do cadastro no SISPASS deverão ser lançados no corpo da nota 
fiscal. 

Art. 4º Fica proibida a venda de gaiolas para menores de 18 (dezoito) anos. 

Art. 5º O disposto na presente Lei se aplica também ao comércio de gaiolas usadas e 
confeccionadas artesanalmente. 

Art. 6º As gaiolas devem possuir as seguintes dimensões mínimas: altura: 34 cm (trinta 
e quatro centímetros) e área em planta de 1000 cm² (mil centímetros quadrados). 
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Art. 7ª O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 

I - advertência; 

II - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e em valor dobrado após nova reincidência 
e apreensão das gaiolas em estoque. 

§ 1º A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2º As gaiolas apreendidas serão destinadas à destruição com reciclagem de 
materiais, a menos que os Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAs) mantidos pela 
Prefeitura e sediados no Município e registrados no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA tenham interesse em recebê-las. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 10º Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 05/06/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Edir Sales - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB - relator 

Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/06/2017, p. 119 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

